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NOME DO CURSO:  

Gestão de Pessoas no Serviço Público 

Entenda as práticas e diretrizes da gestão de pessoas no setor 

público com foco em legislação, liderança, desempenho e inovação 

no contexto governamental. Acompanhe a transformação digital, o 

desenvolvimento de competências e o cumprimento dos princípios 

constitucionais da administração pública para otimizar os serviços 

prestados à sociedade. #gestaodepessoas #servicopublico 

#administracaopublica #recursoshumanos #gestaopublica 

#concursopublico #servidorpublico #desempenhopublico 

#direitoadministrativo #liderancapublica 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Compreender o panorama histórico e normativo da 

administração pública brasileira 

• Aplicar os princípios constitucionais à gestão estratégica de 

recursos humanos 

• Implementar modelos de gestão por competências no setor 

governamental 

• Planejar concursos públicos, dimensionar a força de trabalho 

e gerir carreiras 

• Executar métodos modernos de avaliação de desempenho e 

produtividade 

• Desenvolver planos de capacitação, treinamento e educação 

continuada 
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• Promover o bem-estar, a saúde ocupacional e a qualidade de 

vida no trabalho público 

• Lidar com relções trabalhistas, regimentos disciplinares e 

processos administrativos 

• Gerenciar conflitos, negociações coletivas e liderar equipes 

multifuncionais 

• Aplicar diretrizes de ética, integridade e governança pública 

nas organizações 

• Conduzir processos de inovação, transformação digital e 

teletrabalho 

• Utilizar indicadores de desempenho e dados para a tomada 

de decisão estratégica 

PÚBLICO-ALVO: 

• Gestores, diretores e chefias do setor público em nível federal, 

estadual e municipal 

• Servidores públicos ocupantes de cargos efetivos ou 

comissionados das diversas esferas 

• Profissionais de Recursos Humanos e Gestão de Pessoas da 

Administração Pública 

• Consultores e assessores técnicos em governança pública e 

modernização do Estado 

• Estudantes e pesquisadores de Administração Pública, Direito 

Administrativo e Ciências Sociais 
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• Profissionais do setor privado que buscam compreender a 

dinâmica do RH Governamental 

Módulo 1: Fundamentos da Administração Pública e Gestão de 

Pessoas 

Aula 1.1: Evolução dos Modelos de Administração Pública no Brasil 

A trajetória da gestão pública brasileira é marcada pela coexistência 

e transição de três modelos fundamentais: o patrimonialista, o 

burocrático e o gerencial. O modelo patrimonialista caracterizava-se 

pela indefinição entre os bens públicos e privados, onde os cargos 

governamentais eram tratados como prebendas operadas por 

estruturas de favoritismo. A reforma burocrática introduziu o rigor 

formal, a impessoalidade e a profissionalização como forma de 

combater a corrupção e garantir a meritocracia. 

Com o advento da Reforma do Aparelho do Estado nos anos 

noventa, surge a gestão pública gerencial, focada na eficiência, nos 

resultados e na satisfação do cidadão. O profissional de gestão de 

pessoas precisa compreender essa evolução histórica para 

identificar como resquícios patrimonialistas e o excesso de 

formalismo burocrático ainda impactam as práticas modernas. 

Reconhecer esse contexto operacional evita a repetição de falhas 

do passado e fundamenta estratégias contemporâneas de 

desenvolvimento organizacional. 

Aula 1.2: Princípios Constitucionais Aplicados à Gestão de 

Recursos Humanos O artigo 37 da Constituição Federal estabelece 

os pilares que regem a conduta do gestor público: legalidade, 
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impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. No âmbito do 

gerenciamento de pessoal, o princípio da legalidade vincula a 

atuação administrativa estritamente ao comando da lei, impedindo 

concessões discricionárias sem amparo normativo. A 

impessoalidade exige que processos de seleção, promoção e 

movimentação ocorram de forma isenta, assegurando igualdade de 

oportunidades. 

A aplicação prática desses princípios demanda o alinhamento 

constante entre os processos de RH e o ordenamento jurídico 

vigente. O não cumprimento dessas diretrizes pode resultar na 

anulação de atos administrativos e na responsabilização por 

improbidade administrativa. O domínio dessa base constitucional é 

indispensável para evitar favoritismos, garantindo que o interesse 

público e a equidade prevaleçam no cotidiano das repartições 

governamentais. 

Aula 1.3: O Papel Estratégico da Gestão de Pessoas no Setor 

Público Tradicionalmente vista como uma área meramente 

operacional e burocrática, a gestão de pessoas assume atualmente 

uma função altamente estratégica na Administração Pública. Essa 

evolução implica transitar do simples controle de frequência e folha 

de pagamento para o alinhamento entre as competências 

individuais e os objetivos institucionais. O RH estratégico atua na 

formulação de políticas públicas de desenvolvimento 

organizacional, impactando diretamente a qualidade do serviço 

prestado à sociedade. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A transição para um papel estratégico requer a superação de visões 

corporativistas e a adoção de planejamento de longo prazo. O setor 

enfrenta o desafio de otimizar quadros de pessoal em cenários de 

restrição orçamentária, o que exige a implementação de soluções 

baseadas em dados e gestão por competências. Falhar nessa 

transição mantém o setor público preso a processos obsoletos e 

incapazes de responder às complexas demandas sociais. 

Aula 1.4: Legislação Trabalhista versus Estatuto do Servidor Público 

No setor público, a relação de trabalho é regida por regimes 

jurídicos distintos, dividindo-se prioritariamente entre o regime 

estatutário e o regime celetista. O regime estatutário é disciplinado 

por leis específicas da respectiva unidade federativa, a exemplo da 

Lei Federal número oito mil cento e onze de mil novecentos e 

noventa, garantindo estabilidade e direitos próprios após o estágio 

probatório. O regime celetista, adotado majoritariamente em 

empresas públicas e sociedades de economia mista, vincula-se à 

Consolidação das Leis do Trabalho. 

A coexistência desses regimes dentro do mesmo ecossistema 

governamental exige do gestor o conhecimento das especificidades 

de cada vínculo jurídico. Decisões relacionadas à concessão de 

benefícios, licenças, transferências e penalidades dependem do 

regime legal aplicável. A aplicação incorreta da legislação pertinente 

gera passivos trabalhistas significativos e insegurança jurídica para 

os trabalhadores e para a instituição. 

Aula 1.5: Desafios Contemporâneos da Gestão Pública e Recursos 

Humanos As organizações públicas do século vinte e um enfrentam 
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transformações acelerações impulsionadas pela digitalização, 

exigências por maior transparência e escassez de recursos 

orçamentários. Somam-se a isso as mudanças demográficas, como 

o envelhecimento da força de trabalho e a coexistência de 

diferentes gerações no ambiente funcional. Tais dinâmicas exigem 

arranjos de trabalho mais flexíveis, revisões de perfis profissionais e 

novas estratégias de atração e retenção de talentos. 

Enfrentar esses desafios requer uma cultura de inovação contínua e 

a desburocratização de rotinas operacionais. Erros comuns incluem 

a resistência a novas tecnologias e a tentativa de gerir equipes 

modernas com métodos coercitivos antigos. A implementação bem-

sucedida de novas práticas organizacionais reduz custos 

administrativos e melhora sensivelmente a entrega de valor final ao 

cidadão. 

Módulo 2: Planejamento Estratégico de Pessoas e Força de 

Trabalho 

Aula 2.1: Diagnóstico Organizacional e Mapeamento de 

Necessidades O diagnóstico organizacional na gestão pública 

consiste na análise sistemática da situação atual das equipes, 

visando identificar lacunas operacionais, déficits de pessoal e 

competências defasadas. Essa etapa antecede qualquer decisão de 

alocação de recursos ou abertura de vagas governamentais. A 

utilização de matrizes de avaliação e coleta de dados quantitativos 

e qualitativos permite mapear a realidade do órgão com precisão 

técnica. 
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A ausência de um diagnóstico rigoroso resulta na contratação 

desordenada ou no mau dimensionamento do quadro funcional. O 

mapeamento contínuo evita o excesso de servidores em áreas 

obsoletas em detrimento de setores estratégicos desassistidos. 

Consequentemente, o órgão alcança uma alocação mais racional 

do erário, otimizando os serviços oferecidos e garantindo a 

continuidade operacional. 

Aula 2.2: Dimensionamento da Força de Trabalho na Administração 

Pública O dimensionamento da força de trabalho é a técnica que 

calcula quantitativa e qualitativamente o quantitativo de pessoal 

necessário para o cumprimento das metas institucionais. Esse 

processo fundamenta-se na análise da carga de trabalho, na 

complexidade dos processos executados e nos prazos 

regulamentares das entregas públicas. Modelos matemáticos e 

estatísticos são frequentemente aplicados para evitar estimativas 

empíricas ou políticas. 

Um dimensionamento impreciso causa sobrecarga funcional, 

esgotamento profissional e atraso na prestação de serviços 

essenciais. Do mesmo modo, o excesso de contingente gera 

ociosidade e aumento injustificado dos gastos correntes com 

pessoal. As melhores práticas orientam que os parâmetros de 

cálculo sejam revisados periodicamente para acompanhar 

alterações legislativas e avanços em automação governamental. 

Aula 2.3: Alinhamento Entre Planejamento Estratégico Institucional 

e RH A gestão de pessoas não pode atuar de forma ISOLADA dos 

instrumentos de planejamento macro do governo, como o Plano 
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Plurianual e as leis orçamentárias. O alinhamento estratégico 

assegura que as ações de recrutamento, seleção e capacitação 

sirvam diretamente ao atingimento dos objetivos prioritários da 

administração. Isso significa converter metas institucionais em 

planos operacionais de pessoal detalhados. 

Quando o planejamento de RH não conversa com o plano 

institucional, surgem lacunas no atendimento às demandas da 

população. Ocorre a contratação de profissionais cujos perfis não 

atendem às reais necessidades da organização, resultando em 

desperdício de verbas orçamentárias. A articulação entre 

planejamento geral e RH viabiliza projetos de longo prazo e 

assegura sustentabilidade financeira às políticas públicas. 

Aula 2.4: Gestão de Riscos Aplicada à Gestão de Pessoas A gestão 

de riscos na área de recursos humanos envolve a identificação, 

análise e mitigação de eventos que possam comprometer a 

disponibilidade e o desempenho da força de trabalho. Tais eventos 

incluem a perda maciça de conhecimento com aposentadorias de 

servidores seniores, passivos judiciais, assédio e greves 

prolongadas. O mapeamento desses riscos permite que a alta 

administração elabore planos de contingência preventivos. 

Subestimar a gestão de riscos no contexto governamental 

compromete a continuidade dos serviços essenciais prestados à 

população. Medidas preventivas incluem a criação de planos de 

sucessão, a implementação de repositórios institucionais e a 

manutenção de um clima organizacional saudável. A mitigação 
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proativa de riscos reduz litígios, preserva a imagem pública da 

instituição e assegura estabilidade operacional. 

Aula 2.5: Indicadores de Desempenho e Métricas na Gestão de 

Pessoas A mensuração objetiva de resultados no setor público 

fundamenta-se na construção e acompanhamento de Indicadores 

Chave de Desempenho voltados à gestão de pessoas. Métricas 

como taxa de absenteísmo, rotatividade em cargos de chefia, tempo 

médio para provimento de vagas e índices de satisfação interna 

oferecem suporte à tomada de decisão. A análise de dados substitui 

deduções subjetivas por evidências concretas. 

O erro de utilizar métricas focadas apenas no cumprimento 

burocrático de processos desvia a atenção da entrega efetiva de 

valor. Os indicadores devem refletir o impacto real das equipes na 

prestação dos serviços públicos. O acompanhamento transparente 

dos resultados possibilita correções de rumo em tempo hábil e 

reforça a prestação de contas perante os órgãos de controle interno 

e externo. 

Módulo 3: Recrutamento, Seleção e Provimento de Cargos 

Aula 3.1: Princípios e Regras do Concurso Público no Brasil O 

concurso público constitui o mecanismo constitucional de acesso 

aos cargos e empregos públicos efetivos no Brasil, garantindo 

amplo acesso, igualdade e meritocracia. O regramento aplicável 

estabelece a obrigatoriedade de provas ou de provas e títulos, 

conforme a natureza e complexidade do cargo. A condução do 
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certame deve assegurar a máxima impessoalidade, transparência e 

isonomia entre todos os concorrentes. 

Eventuais falhas na elaboração de editais ou na execução das 

etapas podem deflagrar anulações judiciais do certame e lesar 

direitos individuais. A observância rigorosa das fases institucionais, 

dos critérios de desempate e da reserva legal de vagas é vital. A 

boa condução dos concursos resguarda a imagem da 

Administração Pública e assegura a seleção dos candidatos mais 

bem qualificados. 

Aula 3.2: Elaboração de Editais e Perfis Profissionais O edital é 

considerado a norma reguladora do concurso público, delimitando 

os critérios de seleção, o cronograma e os conteúdos programáticos 

a serem exigidos dos candidatos. A construção desse documento 

requer uma clara definição prévia dos perfis profissionais 

pretendidos e das atitudes e habilidades necessárias ao 

desempenho das funções. A precisão técnica na redação do edital 

reduz questionamentos judiciais e administrativos. 

A utilização de perfis genéricos e ultrapassados gera a aprovação 

de candidatos sem alinhamento com as reais atribuições 

contemporâneas do cargo. A especificação das exigências deve 

observar a razoabilidade e a pertinência com as futuras rotinas 

operacionais. Um edital bem estruturado minimiza ruídos de 

comunicação, blinda o certame contra impugnações e eleva a 

eficiência do processo seletivo. 
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Aula 3.3: Formas de Provimento: Efetivo, Comissionado e Seleção 

Simplificada O ordenamento jurídico brasileiro prevê diferentes 

modalidades de provimento de cargos para suprir necessidades 

administrativas específicas. O provimento efetivo decorre de 

aprovação prévia em concurso público e garante o ingresso nas 

carreiras permanentes do Estado. Por sua vez, os cargos em 

comissão, de livre nomeação e exoneração, destinam-se 

exclusivamente às funções de direção, chefia e assessoramento. 

Para atender a exigências temporárias de excepcional interesse 

público, a legislação prevê os processos seletivos simplificados sem 

a criação de vínculo permanente. A utilização inadequada desses 

instrumentos, como o uso abusivo de cargos comissionados para 

atividades finalísticas ordinárias, desfigura a estrutura meritocrática 

do Estado. O gestor público deve observar rigorosamente os limites 

e finalidades legais estipulados para cada forma de ingresso. 

Aula 3.4: Estágio Probatório e Avaliação Especial de Desempenho 

O estágio probatório é o período de três anos de efetivo exercício 

no qual o servidor nomeado para cargo efetivo tem sua aptidão e 

capacidade avaliadas para a aquisição da estabilidade. Durante 

essa etapa, fatores como assiduidade, disciplina, capacidade de 

iniciativa, produtividade e responsabilidade são examinados por 

comissão especial. A avaliação especial de desempenho é requisito 

legal imprescindível para a confirmação do servidor no cargo. 

A complacência das chefias na condução dessas avaliações 

constitui uma falha grave na gestão pública, permitindo a 

estabilização de profissionais inadequados às funções. A avaliação 
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deve ser pautada pela objetividade, com feedbacks periódicos que 

permitam a correção de rumos pelo servidor. Conduzir o estágio 

probatório com rigor técnico protege a qualidade do serviço público 

e valoriza a meritocracia. 

Aula 3.5: Inclusão, Diversidade e Cotas no Provimento Público A 

política de inclusão e ações afirmativas no setor público visa 

democratizar o acesso aos cargos governamentais e promover a 

representatividade social nas instituições do Estado. A legislação 

brasileira prevê reservas de vagas em concursos públicos para 

pessoas com deficiência e cotas étnico-raciais para negros e 

indígenas. A implementação dessas diretrizes exige critérios claros 

de heteroidentificação e adaptações acessíveis nos locais de prova 

e trabalho. 

A resistência ou má execução dessas políticas compromete os 

avanços institucionais na busca por igualdade de oportunidades. 

Cabe à gestão de pessoas garantir a infraestrutura necessária para 

acolher a diversidade e mitigar condutas discriminatórias no 

ambiente de trabalho. Uma força de trabalho diversificada amplia a 

capacidade do órgão de compreender e atender às diferentes 

demandas da população. 

Módulo 4: Carreiras, Remuneração e Benefícios na Administração 

Pública 

Aula 4.1: Estruturação de Planos de Cargos, Carreiras e Salários A 

estruturação de planos de cargos, carreiras e salários constitui o 

alicerce para o desenvolvimento profissional e a retenção de 
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talentos no setor público. Esses instrumentos estabelecem a 

hierarquia dos cargos, as atribuições funcionais e as trilhas de 

progressão horizontal e vertical. O desenho das tabelas 

remuneratórias deve ponderar o equilíbrio orçamentário com a 

atratividade do cargo perante o mercado de trabalho. 

Planos mal elaborados geram distorções salariais entre carreiras 

com complexidades semelhantes e provocam desmotivação crônica 

nas equipes. É indispensável fundamentar os planos em critérios 

transparentes baseados no mérito, na titulação acadêmica e no 

desempenho efetivo. A constante modernização das carreiras evita 

a estagnação institucional e assegura a evolução técnica dos 

quadros do Estado. 

Aula 4.2: Progressão e Promoção Funcional baseadas no Mérito A 

evolução dentro da carreira pública ocorre ordinariamente por meio 

dos institutos da progressão e da promoção, que representam a 

movimentação entre níveis e classes da mesma carreira. Enquanto 

a progressão refere-se à passagem do servidor para o nível 

imediatamente superior dentro da mesma classe, a promoção 

envolve a transição para a classe seguinte. Ambas devem estar 

condicionadas ao cumprimento do interstício temporal e a critérios 

objetivos de mérito. 

A concessão automatizada de progressões sem o devido rigor na 

verificação do desempenho descaracteriza a política de incentivo e 

recompensa. O mérito deve ser apurado por meio de métricas 

consistentes de contribuição institucional e desenvolvimento 
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continuado. Promover o avanço funcional de forma justa estimula o 

engajamento e combate a apatia no serviço público. 

Aula 4.3: Políticas Remuneratórias no Setor Público: Subsídios e 

Vencimentos O sistema remuneratório do serviço público divide-se 

essencialmente em duas modalidades: a remuneração por 

vencimento básico acrescido de vantagens pecuniárias e a 

remuneração por subsídio fixado em parcela única. O subsídio é 

obrigatório para determinadas carreiras de Estado e veda o 

acréscimo de qualquer gratificação, adicional ou prêmio, visando 

conferir transparência e conter privilégios. As vantagens pecuniárias 

compreendem adicionais por tempo de serviço e gratificações 

específicas. 

O descontrole sobre a concessão de penduricalhos remuneratórios 

e gratificações indevidas frequentemente resulta na superação do 

teto constitucional e compromete as finanças públicas. Cabe ao 

setor de RH gerir a folha de pagamento de forma analítica, 

assegurando a conformidade estrita com os preceitos legais e 

jurisprudenciais. A transparência na divulgação dos rendimentos 

reforça o controle social e a integridade da administração. 

Aula 4.4: Limites da Lei de Responsabilidade Fiscal com Gastos de 

Pessoal A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece mecanismos 

de controle das finanças públicas, fixando limites percentuais 

estritos para as despesas totais com pessoal em cada esfera e 

poder de governo. Ultrapassar os limites de alerta, prudencial ou 

máximo acarreta vedações imediatas, como a proibição de 

conceder reajustes, criar cargos ou contratar novos servidores. A 
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gestão de pessoas precisa dialogar constantemente com as 

diretrizes da área de finanças e planejamento. 

A inobservância dessas restrições orçamentárias sujeita os 

ordenadores de despesa a severas sanções administrativas, civis e 

penais. Diante da proximidade dos limites legais, o RH deve adotar 

estratégias de otimização de recursos, reorganização de processos 

e suspensão de novas nomeações. A disciplina fiscal é premissa 

indispensável para assegurar a sustentabilidade financeira do 

Estado no longo prazo. 

Aula 4.5: Benefícios e Qualidade de Vida no Trabalho As políticas 

de benefícios no setor público estendem-se além das 

contraprestações pecuniárias diretas, abrangendo assistência à 

saúde, auxílio-alimentação, creche e programas voltados à 

qualidade de vida no trabalho. A promoção da saúde física e mental 

dos servidores correlaciona-se com a redução de licenças médicas 

e o aumento do engajamento funcional. Ambientes de trabalho 

ergonomicamente adequados e socialmente integrados favorecem 

a produtividade. 

Infelizmente, muitos órgãos limitam os programas de qualidade de 

vida a eventos pontuais sem continuidade ou impacto mensurável. 

As ações devem fazer parte de um programa abrangente, 

fundamentado em diagnósticos epidemiológicos e psicossociais da 

organização. Investir continuamente no bem-estar do servidor 

traduz-se em menor absenteísmo e em melhor atendimento 

oferecido ao público final. 
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Módulo 5: Gestão por Competências no Setor Público 

Aula 5.1: Mapeamento de Competências Técnicas e 

Comportamentais A gestão por competências é uma abordagem 

gerencial que visa identificar e desenvolver os conhecimentos, 

habilidades e atitudes necessários ao alcance dos objetivos 

institucionais. O mapeamento inicia-se com a identificação 

detalhada das competências técnicas necessárias à execução dos 

processos de trabalho e das competências comportamentais 

inerentes à cultura do órgão. Essa taxonomia serve de base para os 

processos de seleção, avaliação e treinamento. 

A ausência desse mapeamento resulta na contratação e 

capacitação desalinhadas com as reais necessidades cotidianas 

das unidades operacionais. O mapeamento deve envolver a 

participação ativa das lideranças e servidores para capturar a 

complexidade das rotinas. Atualizar o inventário de competências 

garante que o órgão acompanhe novas exigências tecnológicas e 

regulatórias. 

Aula 5.2: Alinhamento de Competências às Metas Institucionais 

Para que a gestão por competências cumpra sua finalidade 

estratégica, é imperativo conectar o perfil individual dos 

colaboradores às metas de longo prazo da organização pública. 

Esse alinhamento garante que o esforço contínuo de capacitação e 

alocação de pessoas resulte diretamente no cumprimento das 

entregas pactuadas. A metodologia atua como ponte entre a 

estratégia abstrata do planejamento e as rotinas operacionais 

diárias. 
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Quando essa integração falha, o desenvolvimento profissional 

converte-se em acúmulo de cursos desconectados das lacunas 

organizacionais. O RH deve atuar junto aos gestores de unidade 

para desdobrar a estratégia em requisitos práticos de desempenho. 

Essa visão integrada eleva a eficiência dos processos 

governamentais e maximiza o valor gerado para a sociedade. 

Aula 5.3: Construção da Matriz de Competências para Setores 

Públicos A matriz de competências é uma ferramenta visual e 

estruturada que cruza os papéis e cargos existentes na organização 

com o nível de proficiência exigido para cada competência. O nível 

de proficiência deve ser graduado em escalas claras, variando do 

nível básico ao avançado, conforme o grau de autonomia e 

complexidade exigido na função. Esse mapeamento permite 

visualizar com clareza quais áreas possuem excesso ou escassez 

de conhecimento. 

Construir a matriz sem critérios objetivos gera distorções na 

mensuração do desempenho das equipes. A ferramenta deve ser 

simples, utilizável e atualizada periodicamente para refletir 

mudanças na estrutura interna. Uma matriz bem consolidada 

orienta com precisão o plano de capacitação anual e os processos 

de movimentação interna de pessoal. 

Aula 5.4: Lacunas de Competências e Planos de Desenvolvimentos 

A identificação do hiato de competências ocorre ao comparar a 

proficiência real demonstrada pelo servidor com a proficiência 

desejada para a sua função na matriz de competências. O 

diagnóstico dessas lacunas serve de fundamento para a elaboração 
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do Plano de Desenvolvimento Individual e das ações de 

capacitação do órgão. A priorização deve recair sobre as lacunas 

que impactam diretamente a entrega de serviços críticos à 

população. 

Tratar todas as deficiências com soluções genéricas gera 

desperdício de tempo e recursos públicos sem resolver gargalos 

operacionais. Os planos de desenvolvimento precisam diversificar 

soluções, utilizando aprendizagem em serviço, mentorias e 

treinamentos direcionados. A eliminação progressiva das lacunas 

operacionais aumenta a eficácia e a resiliência das instituições 

públicas. 

Aula 5.5: Avaliação de Competências e Retorno sobre o 

Investimento A avaliação do modelo de gestão por competências 

requer a verificação periódica de seus impactos no desempenho 

organizacional e na evolução das entregas do órgão. A apuração do 

retorno sobre o investimento em capacitação pública fundamenta-se 

no acompanhamento do ganho de eficiência e redução de erros nos 

processos. Mensurar esse valor confirma a assertividade da 

alocação orçamentária destinada ao RH. 

Abandonar a etapa de avaliação impede o diagnóstico de gargalos 

operacionais e a melhoria contínua dos programas implementados. 

O uso de métricas combinando dados qualitativos de clima com 

índices quantitativos de produtividade fortalece o processo. A 

comprovação objetiva dos resultados consolida a posição 

estratégica da área de gestão de pessoas perante a alta 

administração. 
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Módulo 6: Avaliação e Gestão do Desempenho no Setor Público 

Aula 6.1: Metodologias de Avaliação de Desempenho no Setor 

Público A avaliação de desempenho na administração pública 

evoluiu de simples checagens de assiduidade e disciplina para 

métodos abrangentes de mensuração de entregas e 

comportamentos. Metodologias modernas incluem avaliações por 

objetivos, matrizes noventa graus, cento e oitenta graus e trezentos 

e sessenta graus, adaptadas à realidade regulatória. A escolha do 

método adequado deve ponderar a maturidade organizacional do 

órgão e a cultura existente. 

Implementar instrumentos excessivamente complexos sem a devida 

preparação cultural pode gerar rejeição e desconfiança entre os 

servidores. A ferramenta deve ser clara, justa e focada na melhoria 

contínua do desempenho individual e coletivo. O método escolhido 

precisa oferecer dados consistentes que fundamentem concessões 

de progressões, promoções e identificação de necessidades de 

treinamento. 

Aula 6.2: Critérios de Avaliação: Produtividade, Qualidade e 

Assiduidade Para assegurar a imparcialidade do processo 

avaliativo, é necessário definir critérios mensuráveis centrados na 

produtividade, na qualidade das entregas, na assiduidade e no 

compromisso profissional. A produtividade deve ser aferida pela 

relação entre o volume de demandas concluídas e o tempo 

estipulado, enquanto a qualidade afere o grau de conformidade e 

ausência de reparos. A assiduidade e a pontualidade constituem 

requisitos legais básicos e indispensáveis. 
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O erro comum na escolha de critérios abstratos ou puramente 

subjetivos expõe a avaliação a acusações de favoritismo ou 

perseguição pessoal pelas chefias. Os indicadores adotados devem 

ser previamente apresentados aos servidores e adaptados às 

condições reais de trabalho oferecidas pela instituição. A 

objetividade nos critérios resguarda o processo administrativo e 

fortalece a confiança mútua entre equipes e lideranças. 

Aula 6.3: O Papel do Feedback e da Entrevista de Desempenho A 

entrevista de desempenho e o feedback estruturado representam o 

núcleo transformador de qualquer sistema de gestão do 

desempenho. Esse momento de diálogo pontual e transparente 

entre o gestor e o servidor destina-se a analisar os resultados 

alcançados, reconhecer méritos e pactuar plano de melhorias. O 

feedback deve focar em comportamentos observáveis e fatos 

concretos ocorridos durante o ciclo avaliativo. 

Transformar a avaliação em um mero ato burocrático de 

preenchimento de formulários anula o potencial de desenvolvimento 

dessa ferramenta. O feedback deve ocorrer de forma contínua, 

prevenindo surpresas negativas no momento da avaliação formal. 

Lideranças capacitadas na arte de fornecer feedbacks construtivos 

estimulam a motivação e fortalecem o compromisso institucional do 

servidor. 

Aula 6.4: Gestão do Desempenho Insuficiente e Planos de Melhoria 

A identificação de desempenho cronicamente insuficiente exige a 

atuação imediata e estruturada da área de recursos humanos e das 

chefias imediatas. Antes de instaurar medidas disciplinares ou 
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exoneração por ineficiência, cabe ao órgão ofertar o Plano de 

Adequação Funcional, viabilizando treinamento e suporte técnico. 

Deve-se apurar se as causas derivam de falta de capacitação, 

problemas de saúde, desalinhamento de perfil ou condições 

precárias de trabalho. 

Negligenciar o baixo desempenho compromete o clima 

organizacional e gera sentimento de injustiça entre os servidores 

produtivos. As etapas de notificação, pactuação de metas de curto 

prazo e acompanhamento periódico devem ser formalizadas 

documentalmente para assegurar o amplo direito de defesa do 

servidor. O tratamento transparente e ético dessa questão 

resguarda os padrões de qualidade e integridade do serviço público. 

Aula 6.5: Vínculo da Avaliação com o Desenvolvimento Profissional 

A avaliação de desempenho não deve ser compreendida como um 

fim punitivo, mas sim como o motor indutor do crescimento 

profissional e institucional. Os dados coletados durante o ciclo 

avaliativo fornecem o panorama exato das competências que 

precisam ser aprimoradas via programas de capacitação. Além 

disso, os resultados informam o planejamento para futuras rotações 

de função, alocação em projetos estratégicos e promoção na 

carreira. 

Desconectar os resultados da avaliação do planejamento de 

treinamento e progressão invalida a utilidade do sistema perante os 

colaboradores. O servidor precisa perceber a utilidade prática do 

processo para o seu próprio crescimento e para a melhoria dos 

processos em que atua. Essa integração fortalece a meritocracia e 
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consolida a busca contínua por altos padrões de desempenho 

governamental. 

Módulo 7: Capacitação, Treinamento e Educação Corporativa 

Aula 7.1: Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas e 

Regulamentações A Política Nacional de Desenvolvimento de 

Pessoas orienta as ações de capacitação no âmbito da 

Administração Pública federal, servindo de parâmetro para estados 

e municípios. Seu objetivo principal é promover o desenvolvimento 

permanente dos servidores, alinhando as competências individuais 

aos fins institucionais e ao fortalecimento do Estado. A 

regulamentação estabelece diretrizes para a elaboração do Plano 

de Desenvolvimento de Pessoas e aplicação racional dos recursos 

orçamentários. 

A inobservância dessas diretrizes legais resulta em pulverização de 

recursos e contratação de cursos sem aderência às prioridades do 

governo. O setor de RH deve estruturar suas ofertas educativas 

com base nas necessidades mapeadas no Plano de 

Desenvolvimento individual e coletivo. A aplicação correta do 

arcabouço normativo assegura a legalidade, a eficiência e a 

transparência na destinação das verbas de capacitação. 

Aula 7.2: Levantamento de Necessidades de Treinamento na 

Prática O Levantamento de Necessidades de Treinamento consiste 

na coleta contínua e sistemática de dados junto às unidades 

organizacionais para identificar lacunas de conhecimentos e 

habilidades. Esse levantamento utiliza instrumentos como 
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questionários, entrevistas com gestores, análise de relatórios de 

avaliação de desempenho e mudanças legais recentes. A precisão 

nessa fase determina o sucesso ou fracasso de todo o plano de 

capacitação anual. 

A realização simplista ou pro forma do levantamento gera a oferta 

de cursos irrelevantes e a baixa adesão dos servidores às ações 

educacionais. A área de treinamento precisa filtrar as demandas 

pontuais e focar naquelas que trazem impacto efetivo às rotinas de 

trabalho. Um diagnóstico bem estruturado otimiza o orçamento 

público e garante a utilidade prática das soluções de aprendizagem 

oferecidas. 

Aula 7.3: Metodologias de Aprendizagem para o Setor Público O 

processo de capacitação de adultos no setor público requer o 

emprego de metodologias andragógicas que valorizem a 

experiência prévia dos servidores e foquem em problemas reais. A 

utilização de aprendizagem baseada em problemas, estudos de 

caso governamentais, oficinas práticas e simulações acelera a 

retenção do conhecimento. A transição da exposição meramente 

teórica para a aplicação prática eleva o engajamento e a 

resolutividade do treinamento. 

Insistir em modelos educacionais passivos e meramente 

acadêmicos frustra o público adulto e reduz a transferência do 

aprendizado para o posto de trabalho. As soluções educacionais 

devem incentivar a reflexão crítica sobre a ação e a busca 

colaborativa de melhorias nos serviços públicos. A escolha 
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adequada de métodos instrutivos maximiza a absorção de conteúdo 

e a eficiência operacional das unidades. 

Aula 7.4: Plataformas de Ensino e Educação à Distância no 

Governo A expansão da educação à distância e o uso de Escolas 

virtuais de Governo democratizaram o acesso à capacitação 

contínua para servidores públicos de diversas regiões. A utilização 

de Ambientes Virtuais de Aprendizagem permite a escala de 

treinamentos sobre legislações, sistemas governamentais e 

competências transversais com baixo custo unitário. A combinação 

de recursos síncronos e assíncronos confere flexibilidade ao 

aprendizado no cotidiano administrativo. 

O insucesso nessas iniciativas decorre frequentemente da falta de 

acompanhamento pedagógico e da baixa qualidade do design 

instrutivo, gerando altíssimas taxas de evasão. É imprescindível 

criar conteúdos interativos, objetivos e voltados à resolução de 

problemas operacionais reais. A tecnologia educacional deve figurar 

como meio eficaz para a democratização do conhecimento e 

atualização técnica permanente. 

Aula 7.5: Avaliação do Impacto do Treinamento e Eficácia da 

Aprendizagem A medição da eficácia dos treinamentos realizados 

no setor público deve avançar além das simples pesquisas de 

satisfação aplicadas ao término do curso. A avaliação de impacto 

afere a mudança real do comportamento no cargo e o ganho efetivo 

de qualidade nos processos operacionais após a capacitação. 

Utilizar modelos como o de Donald Kirkpatrick permite analisar os 
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níveis de reação, aprendizagem, comportamento e resultados 

institucionais. 

Negligenciar essa avaliação crítica impede a verificação da 

efetividade do investimento orçamentário realizado na capacitação 

de pessoal. O setor de RH deve acompanhar os egressos meses 

após o treinamento para mensurar a aplicação dos conhecimentos 

no ambiente funcional. Demonstrar o impacto positivo do 

aprendizado valida as políticas de desenvolvimento e orienta o 

planejamento de ciclos educacionais futuros. 

Módulo 8: Clima, Cultura Organizacional e Qualidade de Vida 

Aula 8.1: Diagnóstico e Gestão do Clima Organizacional Público O 

clima organizacional reflete a percepção coletiva e compartilhada 

dos servidores em relação às políticas, práticas, ambiente físico e 

relações de trabalho no órgão público. A mensuração do clima 

efetua-se mediante pesquisas periódicas anônimas que avaliam 

fatores como clareza de papéis, suporte da liderança, justiça nas 

recompensas e condições de trabalho. Entender essas percepções 

fornece dados cruciais para a melhoria do ambiente institucional. 

Ignorar os sinais de um clima organizacional deteriorado resulta na 

queda acentuada da produtividade, aumento das licenças de saúde 

e crescimento de conflitos interpessoais. Cabe ao setor de RH 

interpretar os resultados da pesquisa e elaborar planos de ação 

preventivos e corretivos junto aos gestores. Um clima de trabalho 

positivo favorece o engajamento, fortalece o espírito de equipe e 

impacta diretamente o atendimento prestado. 
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Aula 8.2: Cultura Organizacional no Setor Público: Resistências e 

Mudanças A cultura organizacional compreende o conjunto de 

valores, crenças, costumes e normas não escritas que moldam o 

comportamento diário dos integrantes da instituição pública. 

Historicamente, muitas organizações públicas desenvolveram 

culturas aversas ao risco, caracterizadas pela rigidez de processos 

e forte apego a procedimentos burocráticos. A introdução de 

reformas gerenciais e inovações demanda a compreensão das 

alavancas de mudança dessa cultura. 

Tentar impor mudanças operacionais sem trabalhar os 

pressupostos culturais profundos resulta em forte resistência interna 

e sabotagem silenciosa das novas diretrizes. O processo de 

transformação exige comunicação transparente, liderança pelo 

exemplo e valorização das boas práticas emergentes. O 

alinhamento cultural é pré-requisito indispensável para a 

consolidação de qualquer programa de modernização da gestão 

pública. 

Aula 8.3: Ergonomia, Saúde Ocupacional e Segurança no Trabalho 

A saúde ocupacional e a ergonomia no setor público visam à 

preservação da integridade física e mental dos trabalhadores 

mediante a adequação das condições de trabalho. A 

implementação de exames periódicos, a prevenção de lesões por 

esforços repetitivos e a adaptação ergonômica de postos e 

equipamentos cumprem exigências legais e humanitárias. A 

atuação preventiva reduz drasticamente o afastamento de 

servidores e o pagamento de adicionais de insalubridade. 
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Negligenciar os padrões ergométricos e de segurança culmina na 

deterioração da saúde dos quadros funcionais e na elevação das 

taxas de absenteísmo. O setor de RH deve realizar inspeções 

periódicas e promover campanhas educativas de conscientização 

sobre postura e segurança. Manter um ambiente fisicamente seguro 

é obrigação legal e condição essencial para o desempenho 

profissional adequado. 

Aula 8.4: Prevenção à Síndrome de Burnout e Saúde Mental dos 

Servidores A preservação da saúde mental tornou-se um dos temas 

mais críticos da gestão de pessoas contemporânea, demandando 

ações de prevenção ao esgotamento profissional e à Síndrome de 

Burnout. No setor público, exigências crescentes, escassez de 

recursos, pressão social e sobrecarga de demandas criam ambiente 

propenso a distúrbios psicossociais. O órgão deve estruturar 

programas de escuta qualificada, suporte psicológico e 

redistribuição equilibrada da carga funcional. 

A postura de negar o sofrimento psíquico das equipes agrava o 

adoecimento e compromete a prestação dos serviços essenciais. 

As lideranças devem ser capacitadas para identificar sinais 

precoces de exaustão emocional, ansiedade e depressão entre os 

seus colaboradores. Tratar a saúde mental como prioridade 

institucional reduz o turnover, diminui o absenteísmo e reafirma a 

responsabilidade social da administração. 

Aula 8.5: Programas de Preparação para a Aposentadoria A 

transição do servidor público para a aposentadoria representa um 

marco de profunda mudança biográfica, exigindo preparação 
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psicológica, financeira, jurídica e social. Os Programas de 

Preparação para a Aposentadoria visam apoiar o trabalhador no 

planejamento do seu novo ciclo de vida, mitigando o impacto da 

perda da rotina e da identidade funcional. Além disso, esses 

programas apoiam a retenção e transferência do conhecimento 

crítico retido pelos aposentados. 

O desligamento abrupto de servidores seniores sem o devido 

acompanhamento gera dilemas emocionais para o trabalhador e 

perda irreversível de memória institucional para o órgão. O RH deve 

organizar oficinas, palestras e mentorias no período antecedente ao 

cumprimento dos requisitos de aposentadoria. A valorização do 

legado do servidor e a transmissão de sua expertise encerram o 

ciclo funcional de maneira respeitosa e eficiente. 

Módulo 9: Relações Trabalhistas, Regime Disciplinar e Ética 

Aula 9.1: Regime Jurídico Único e Direitos dos Servidores Públicos 

O Regime Jurídico Único assegura aos servidores estatutários uma 

série de garantias e deveres previstos em lei, fundamentais para a 

estabilidade da atuação estatal. Entre os principais direitos estão a 

estabilidade após o estágio probatório, licenças regulamentares, 

adicionais específicos e o direito à irredutibilidade de vencimentos. 

Esse conjunto de normas busca blindar a atuação do servidor 

contra pressões políticas indevidas durante a execução de suas 

atribuições. 

O descumprimento ou interpretação equivocada das prerrogativas 

estatutárias resulta no ajuizamento de ações judiciais 
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administrativas e na anulação de atos internos. Os profissionais de 

RH devem dominar o estatuto funcional correspondente para 

prestar orientações corretas às chefias e aos trabalhadores. O 

equilíbrio entre a exigência de deveres e a garantia irrestrita de 

direitos assegura a regularidade do serviço público. 

Aula 9.2: Deveres, Proibições e Código de Conduta do Servidor O 

exercício do cargo público impõe o cumprimento rigoroso de 

deveres funcionais, como lealdade às instituições, assiduidade, 

urbanidade e observância das normas legais e regulamentares. 

Paralelamente, o ordenamento proíbe condutas ilícitas, como o uso 

do cargo para auferir proveito pessoal, o recebimento de propinas 

ou a atuação como procurador em órgãos públicos. Os Códigos de 

Conduta complementam as leis detalhando as expectativas éticas 

da organização. 

A omissão do gestor em coibir transgressões funcionais 

compromete a disciplina e macula a credibilidade da instituição 

perante a sociedade. O desconhecimento da norma não exime o 

servidor de responsabilização administrativa pelas condutas 

praticadas. A ampla divulgação das vedações e o treinamento 

contínuo sobre integridade funcionam como barreiras eficazes 

contra atos de improbidade. 

Aula 9.3: Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância O 

Processo Administrativo Disciplinar e a sindicância são os 

instrumentos legais destinados a apurar a responsabilidade de 

servidor por infração praticada no exercício de suas funções. A 

condução desses procedimentos deve respeitar rigorosamente os 
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princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do 

devido processo legal. A comissão disciplinar deve atuar de forma 

técnica, isenta e dentro dos prazos improrrogáveis previstos em lei. 

A ocorrência de vícios formais, cerceamento de defesa ou 

incompetência da autoridade instauradora gera a nulidade absoluta 

de todo o processo disciplinar na esfera judicial. O apressamento 

arbitrário ou a procrastinação indevida do procedimento lesam o 

interesse público e os direitos do investigado. A capacitação de 

comissões permanentes garante apurações e aplicação justa de 

penalidades regulamentares. 

Aula 9.4: Prevenção e Combate ao Assédio Moral e Sexual na 

Administração O assédio moral e o assédio sexual violam a 

dignidade humana, destroem o ambiente de trabalho e configuram 

faltas graves suscetíveis de demissão a bem do serviço público. O 

assédio moral caracteriza-se pela exposição reiterada de servidores 

a situações humilhantes e constrangedoras, enquanto o assédio 

sexual envolve investidas de conotação sexual não desejadas. O 

órgão deve instituir canais abertos e seguros para o recebimento e 

apuração rigorosa de denúncias. 

A complacência das chefias ou a inexistência de fluxos 

confidenciais de apuração vitimam ainda mais os denunciantes e 

perpetuam condutas tóxicas. É dever da gestão de pessoas realizar 

campanhas educativas contínuas e acolher as vítimas com suporte 

multiprofissional. A tolerância zero ao assédio consolida ambientes 

de trabalho saudáveis, seguros e alinhados aos direitos 

fundamentais. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 9.5: Gestão de Conflitos e Mediação no Ambiente de Trabalho 

O ambiente público é naturalmente permeado por divergências 

decorrentes da diversidade de opiniões, restrição de recursos e 

posições hierárquicas. A gestão proativa de conflitos atua para 

impedir que controvérsias operacionais degenerem em disputas 

interpessoais destrutivas. O uso de técnicas de mediação e 

negociação baseada em interesses permite transformar 

divergências em oportunidades de aprimoramento dos processos 

organizacionais. 

O erro frequente das lideranças é ignorar o conflito emergente ou 

tentar resolvê-lo mediante imposição puramente autoritária de 

ordens. A imposição arbitrária gera ressentimento e 

desengajamento futuro da equipe. A facilitação de diálogos e o 

incentivo à busca de consensos viáveis restabelecem a harmonia 

funcional e elevam a produtividade da unidade. 

Módulo 10: Liderança, Negociação e Gestão de Equipes Públicas 

Aula 10.1: Estilos de Liderança e Ajustes no Contexto Público A 

liderança na Administração Pública possui contornos específicos, 

pois opera em ambiente com forte regulação normativa e limitações 

na oferta de incentivos financeiros diretos. O líder público precisa 

flexibilizar seus estilos de atuação, alternando entre a liderança 

transformacional, inspiradora de propósitos, e a liderança 

situacional, adaptada à maturidade da equipe. A autoridade formal 

decorrente do cargo comissionado deve ser respaldada por 

liderança técnica e moral. 
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Confiar exclusivamente no poder hierárquico autocrático gera 

resistência passiva e reduz a iniciativa dos subordinados. O gestor 

público deve focar na motivação intrínseca, compartilhando visões 

de impacto social do trabalho e dando autonomia orientada às 

equipes. Lideranças qualificadas engajam os colaboradores, 

desburocratizam processos e elevam substancialmente o 

desempenho coletivo. 

Aula 10.2: Motivação e Engajamento sem Incentivos Financeiros 

Diferentemente do setor privado, onde bônus financeiros e 

comissões são amplamente empregados, o setor público lida com 

restrições orçamentárias e legais para remuneração variável. O 

engajamento dos servidores apoia-se prioritariamente em fatores 

motivacionais intrínsecos, como o sentimento de contribuição social, 

a autonomia funcional e o reconhecimento público. A gestão deve 

estruturar oportunidades de desenvolvimento contínuo e 

aperfeiçoamento profissional. 

Acreditar que a ausência de prêmios em dinheiro inviabiliza a alta 

produtividade revela desconhecimento sobre psicologia 

organizacional moderna. A criação de ambientes transparentes, o 

elogio formal e a delegação de projetos de relevância estimulam a 

dedicação das pessoas. Valorizar a dimensão pública do trabalho 

transforma o dever funcional em um compromisso pessoal com o 

cidadão. 

Aula 10.3: Negociação com Sindicatos e Representações de Classe 

As negociações coletivas no setor público envolvem debates 

complexos sobre pautas salariais, condições operacionais e 
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reestruturação de carreiras com sindicatos e associações de 

servidores. O gestor público envolvido nesses processos deve 

adotar postura de negociação baseada em princípios, mantendo a 

urbanidade e o respeito à representatividade dos trabalhadores. O 

domínio das restrições legais e orçamentárias impostas ao Estado é 

premissa obrigatória. 

Adotar uma postura estritamente confrontadora ou fazer promessas 

irrealizáveis sem respaldo orçamentário paralisa o diálogo e induz a 

eclosão de greves prolongadas. O processo negociador exige 

escuta ativa, construção de alternativas de ganho mútuo e total 

transparência sobre os limites financeiros governamentais. O 

diálogo previne paralisias dos serviços públicos e preserva a paz 

social nas instituições. 

Aula 10.4: Delegação, Autonomia e Empoderamento de Servidores 

A delegação eficaz consiste na transferência orientada de 

autoridade e responsabilidade para a execução de tarefas 

específicas, mantendo-se a supervisão geral pelo gestor. No setor 

público, delegar exige a observância dos limites impostos pela 

legislação quanto às competências indelegáveis, como a edição de 

atos normativos e decisão de recursos. Dar autonomia aos 

servidores qualificados acelera a tomada de decisão e fortalece o 

desenvolvimento das equipes. 

A centralização excessiva de decisões nas mãos da chefia afunila 

os fluxos de trabalho, gera gargalos burocráticos e desmotiva o 

quadro de pessoal. A delegação precisa ser acompanhada de 

orientação clara, recursos adequados e mecanismos transparentes 
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de controle posterior. Empoderar os servidores fomenta a iniciativa 

própria e eleva a agilidade na prestação do serviço governamental. 

Aula 10.5: Comunicação Interna e Transparência na Gestão de 

Equipes A comunicação interna é o fluxo de informações que 

perpassa a organização pública, essencial para o alinhamento de 

diretrizes, clareza de papéis e manutenção da confiança 

institucional. A transparência na divulgação de decisões 

administrativas, mudanças estruturais e critérios de avaliação reduz 

os boatos e a insegurança das equipes. O uso de canais múltiplos e 

acessíveis assegura que a informação chegue de forma clara e 

tempestiva a todos. 

A retenção indevida de informações estratégicas pelas lideranças 

gera ruídos graves, desinformação e desconfiança na gestão. As 

comunicações devem ser bidirecionais, permitindo que as bases 

enviem sugestões, críticas e questionamentos às instâncias 

superiores. Uma comunicação fluida e transparente fortalece a 

cultura de cooperação e melhora sensivelmente o clima de trabalho. 

Módulo 11: Governança, Ética e Integridade Pública 

Aula 11.1: Mecanismos de Governança Aplicados à Gestão de 

Pessoas A governança pública compreende os arranjos 

institucionais de liderança, estratégia e controle postos em prática 

para avaliar, direcionar e monitorar a gestão das políticas públicas. 

Na gestão de pessoas, a governança assegura que as diretrizes do 

RH sigam padrões de integridade, transparência e prestação de 

contas aos órgãos de controle e à sociedade. A estruturação de 
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comitês estratégicos de pessoas fortalece o direcionamento 

institucional das ações. 

A ausência de governança manifesta-se no voluntarismo das 

decisões, no nepotismo e na falta de aderência dos atos 

administrativos aos objetivos formais do Estado. A implementação 

de mecanismos claros de controle e avaliação garante que a 

alocação de quadros atenda rigorosamente ao interesse coletivo. A 

governança consolidada blinda a instituição contra ingerências 

indevidas e melhora a qualidade da aplicação dos recursos 

públicos. 

Aula 11.2: Construção e Implementação de Planos de Integridade O 

Plano de Integridade reúne o conjunto de medidas institucionais 

destinadas à prevenção, detecção, punição e remediação de 

fraudes e atos de corrupção nas organizações públicas. A gestão 

de pessoas desempenha papel fundamental na elaboração desse 

plano, mapeando os riscos inerentes aos processos de contratação, 

promoção e concessão de benefícios. A inclusão de verificações de 

integridade para a posse em cargos comissionados é prática 

recomendada. 

A elaboração de um plano de integridade meramente pro forma, 

focado no cumprimento formal sem aplicação prática, fragiliza a 

proteção das instituições. É necessário capacitar continuamente as 

equipes, revisar procedimentos internos vulneráveis e implementar 

controles efetivos. Um ambiente institucional ético atrai talentos 

comprometidos com o bem público e eleva a confiança da 

sociedade no Governo. 
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Aula 11.3: Conflito de Interesses e Nepotismo na Administração 

Pública O conflito de interesses ocorre quando o interesse privado 

do agente público pode influenciar impropriamente o desempenho 

imparcial e isento de suas funções constitucionais. O nepotismo, 

por sua vez, caracteriza-se pela nomeação de parentes para cargos 

em comissão ou funções de confiança, afrontando os princípios da 

impessoalidade e igualdade. As normas vigentes estipulam 

proibições claras e procedimentos para a declaração prévia de 

potenciais impedimentos. 

O descumprimento dessas diretrizes expõe o órgão público a 

graves escândalos de reputação, anulação judicial de nomeações e 

sanções por improbidade administrativa aos envolvidos. Cabe ao 

RH manter controles rígidos no ato da posse, coletando 

declarações formais de não parentesco e ausência de 

impedimentos. A firmeza na prevenção do nepotismo e do conflito 

de interesses preserva a legitimidade dos atos públicos. 

Aula 11.4: Lei de Acesso à Informação e Transparência em 

Recursos Humanos A Lei de Acesso à Informação estabelece a 

transparência como regra e o sigilo como exceção, impondo a 

divulgação proativa de dados sobre a gestão do Estado. Na área de 

pessoas, isso abrange a publicação de tabelas remuneratórias, lista 

de ocupantes de cargos, estrutura funcional e gastos com diárias e 

passagens. A gestão de dados deve conciliar a transparência 

pública obrigatória com a proteção aos dados pessoais sensíveis 

dos servidores. 
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A resistência injustificada em prestar informações orçamentárias ou 

operacionais configura ilícito administrativo e fragiliza o controle 

social da gestão pública. O RH precisa estruturar bancos de dados 

atualizados e abertos em formatos acessíveis e de fácil navegação 

pelo cidadão. Transparência ampla fortalece a responsabilidade 

fiscal e previne práticas irregulares na administração da folha e 

cargos. 

Aula 11.5: Lei Geral de Proteção de Dados no Contexto de RH 

Público A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais estabelece 

regras rigorosas para a coleta, tratamento, armazenamento e 

compartilhamento de dados pessoais de cidadãos e servidores pelo 

Estado. No RH público, dados como histórico médico, endereço, 

dependentes e avaliações de desempenho exigem salvaguardas 

técnicas e administrativas de segurança. A instituição deve definir o 

encarregado pelo tratamento de dados e mapear todos os seus 

fluxos informacionais. 

O manuseio inadequado de dados ou o vazamento de informações 

cadastrais expõe o órgão a penalidades administrativas e processos 

indenizatórios judiciais. É preciso eliminar o hábito antigo de expor 

listas com dados sensíveis de servidores em murais ou redes 

internas sem restrição. Ajustar os processos de RH aos requisitos 

de privacidade resguarda o direito fundamental à proteção de dados 

e evita vazamentos organizacionais. 

Módulo 12: Inovação, Transformação Digital e Teletrabalho 
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Aula 12.1: Transformação Digital nos Processos de Gestão de 

Pessoas A transformação digital na gestão pública vai muito além 

da simples migração de documentos físicos para arquivos digitais, 

exigindo a redesenho completo de fluxos de trabalho. A automação 

da folha de pagamento, a adoção de processos eletrônicos para 

licenças e a implementação de sistemas unificados aceleram os 

atendimentos ao servidor. A digitalização libera os profissionais de 

RH de tarefas operacionais repetitivas para atuarem 

estrategicamente. 

Tentar informatizar processos obsoletos sem a prévia simplificação 

e eliminação de exigências burocráticas apenas perpetua a 

ineficiência em ambiente virtual. As soluções tecnológicas devem 

focar no usuário final, oferecendo portais autoatendimento intuitivos 

para os servidores. A modernização dos processos reduz o 

consumo de papel, diminui prazos de resposta e economiza 

recursos do erário. 

Aula 12.2: Implementação e Regulamentação do Teletrabalho no 

Governo A adoção do teletrabalho na Administração Pública requer 

regulamentação formal por meio de portarias ou decretos que 

estipulem critérios claros de adesão, acompanhamento e avaliação. 

A modalidade deve ser focada em planos de trabalho baseados em 

metas de entregas, com metas de produtividade superiores ou 

equivalentes às da jornada presencial. É necessário verificar a 

viabilidade da função para o regime remoto e a adequação do perfil 

funcional. 
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A falta de critérios objetivos na seleção de participantes e na 

definição das metas gera acusações de favorecimento e 

descontinuidade de serviços presenciais. A administração deve 

fornecer orientações claras quanto à ergonomia, segurança da 

informação e prazos institucionais. Uma gestão bem estruturada do 

teletrabalho traz economia com custos de infraestrutura física e atrai 

perfis inovadores. 

Aula 12.3: Ferramentas de Gestão da Produtividade em Trabalho 

Remoto O acompanhamento eficaz de equipes em regime de 

teletrabalho exige a transição da medição do tempo presencial para 

o monitoramento efetivo de resultados e entregas concluídas. A 

adoção de softwares de gestão de projetos, quadros virtuais de 

tarefas e repositórios em nuvem permite visualizar em tempo real o 

andamento das metas pactuadas. A clareza dos prazos e requisitos 

é condição essencial para a sustentabilidade da gestão remota. 

O erro comum consiste na tentativa de controlar a produtividade por 

meio do monitoramento ostensivo e contínuo da presença online do 

servidor. Esse microgerenciamento reduz a confiança e eleva o 

estresse das equipes sem garantir a qualidade das entregas feitas. 

A consolidação de indicadores objetivos de resultados garante a 

transparência do trabalho remoto perante a sociedade. 

Aula 12.4: Cultura de Inovação e Laboratórios de Inovação Pública 

A criação de uma cultura de inovação no setor público envolve 

encorajar a busca por soluções criativas para problemas complexos 

da prestação do serviço estatal. Os Laboratórios de Inovação 

surgem como espaços protegidos para a experimentação de novas 
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ideias, uso de design thinking e prototipagem rápida de serviços 

governamentais. A gestão de pessoas deve incentivar o 

intraempreendedorismo e valorizar servidores inovadores. 

A aversão ao erro e o medo de punições por órgãos de controle 

frequentemente paralisam as iniciativas de inovação nas repartições 

governamentais. É fundamental delimitar testes em projetos piloto 

gerenciados e documentados com rigor para avaliar os resultados 

com segurança. A promoção da inovação oxigena a administração 

pública e acelera a entrega de soluções mais eficientes ao cidadão. 

Aula 12.5: Requalificação Profissional para o Trabalho do Futuro A 

rápida introdução de tecnologias emergentes como inteligência 

artificial e análise avançada de dados na administração pública 

exige um plano contínuo de requalificação profissional. Os 

servidores precisam desenvolver competências digitais, 

pensamento crítico, análise de dados e habilidades 

sociocomportamentais complexas para atuarem no ecossistema 

governamental do futuro. O RH deve atuar preventivamente 

promovendo programas estruturados de aprendizado contínuo. 

Ignorar a necessidade de requalificação gera a obsolescência 

acelerada dos quadros funcionais e compromete a execução de 

serviços públicos modernos. As ações educativas devem focar na 

requalificação dos profissionais cujas funções operacionais foram 

automatizadas por novos sistemas digitais. Investir na capacitação 

permanente assegura a adaptabilidade das instituições públicas em 

contextos de rápida mudança. 
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Módulo 13: Diversidade, Inclusão e Equidade Organizacional 

Aula 13.1: Politicas de Diversidade Étnico-Racial na Gestão Pública 

A implementação de políticas de diversidade étnico-racial visa 

reparar desigualdades históricas de acesso e ascensão funcional no 

âmbito das instituições do Estado. Além do cumprimento estrito das 

cotas em concursos públicos, as organizações devem criar 

programas de acolhimento, mentorias e desenvolvimento para 

carreiras de liderança. O objetivo é assegurar que a composição do 

serviço público reflita a pluralidade étnica e cultural do país. 

A limitação das ações ao simples ingresso, sem o devido 

acompanhamento do desenvolvimento profissional, perpetua 

barreiras invisíveis na progressão funcional. É necessário monitorar 

a ocupação de cargos comissionados por raça e combate 

permanente a condutas discriminatórias sutis. A presença de 

lideranças negras e indígenas fortalece a inclusão social e amplia a 

capacidade do Estado de servir a toda a população. 

Aula 13.2: Equidade de Gênero e Liderança Feminina no Governo A 

promoção da equidade de gênero na administração pública envolve 

garantir igualdade de oportunidades de ascensão aos cargos de 

chefia, direção e assessoramento superior. Embora a presença 

feminina seja expressiva na base do funcionalismo público, 

observa-se uma sub-representação histórica nos postos decisórios 

mais elevados do governo. A criação de políticas que conciliem a 

maternidade com a trajetória profissional é passo crucial nessa 

direção. 
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A tolerância com vieses inconscientes nos processos de seleção 

interna dificulta o reconhecimento de talentos femininos para 

posições de comando. O RH deve implementar processos seletivos 

transparentes baseados em competências e estabelecer metas 

para a ocupação equitativa dos cargos decisórios. Promover a 

liderança feminina enriquece a tomada de decisão governamental 

com perspectivas plurais. 

Aula 13.3: Inclusão e Acessibilidade para Pessoas com Deficiência 

A verdadeira inclusão de servidores com deficiência transcende o 

provimento reservado de vagas em concursos, exigindo a 

eliminação de barreiras arquitetônicas, atitudinais e tecnológicas. As 

instituições devem fornecer adaptações ergonômicas, softwares 

leitores de tela, intérpretes de Libras e materiais em formatos 

acessíveis desde o primeiro dia de exercício. A acessibilidade deve 

ser compreendida como precondição para a autonomia do servidor 

no trabalho. 

Atribuir tarefas simplificadas ou secundárias ao servidor com 

deficiência sob o argumento de proteção configura discriminação 

velada e impede o seu pleno desenvolvimento. As atribuições do 

cargo devem ser exercidas com os recursos assistivos adequados 

fornecidos obrigatoriamente pela administração. A garantia de um 

ambiente plenamente acessível valoriza o potencial técnico e 

assegura a dignidade do trabalhador. 

Aula 13.4: Inclusão de Pessoas LGBTQIA e Respeito ao Nome 

Social A garantia de um ambiente de trabalho seguro e inclusivo 

para servidores LGBTQIA exige o combate firme à LGBTfobia e a 
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implementação de diretrizes explícitas de respeito à diversidade. O 

direito ao uso do nome social e ao reconhecimento da identidade de 

gênero de servidores trans e não binários deve ser assegurado em 

todos os registros operacionais, crachás e e-mails institucionais. O 

não cumprimento dessas diretrizes atenta contra a dignidade do 

servidor. 

O uso sistemático de pronomes incorretos ou a recusa na 

adaptação de registros internos geram constrangimento e 

adoecimento psíquico do colaborador. A gestão de pessoas deve 

capacitar continuamente os quadros e as chefias em letramento 

sobre diversidade e inclusão. O respeito à diversidade sexual e de 

gênero consolida uma cultura organizacional moderna, ética e 

alinhada aos direitos humanos. 

Aula 13.5: Integração Geracional no Ambiente de Trabalho Público 

A coexistência de até quatro gerações diferentes no serviço público 

traz a oportunidade de integrar visões experientes de servidores 

seniores com o domínio tecnológico das novas gerações. Essa 

diversidade geracional exige das lideranças habilidades para 

gerenciar expectativas distintas quanto à carreira, modelos de 

trabalho e formas de comunicação. O incentivo ao diálogo previne 

estereótipos e conflitos baseados na idade. 

A falta de integração resulta no isolamento de grupos e na criação 

de barreiras para o compartilhamento do conhecimento institucional 

acervado ao longo dos anos. A implementação de programas de 

mentoria reversa, onde os mais jovens ensinam competências 

digitais enquanto os seniores compartilham a vivência política e 
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institucional, traz ganhos mútuos. A sinergia entre as gerações 

fortalece a inteligência coletiva da organização. 

Módulo 14: Análise de Dados e Data Analytics no RH Público 

Aula 14.1: Introdução ao People Analytics no Sector Público O 

People Analytics consiste no uso sistemático de métodos de análise 

de dados para entender, otimizar e tomar decisões estratégicas 

relacionadas à gestão de pessoas. No setor público, essa 

abordagem transita da tomada de decisão baseada em percepções 

pessoais para uma gestão orientada por evidências quantitativas e 

qualitativas concretas. A coleta e cruzamento de dados de sistemas 

de RH revelam padrões sobre absenteísmo, movimentação de 

pessoal e desempenho. 

Utilizar o People Analytics de forma equivocada sem a clareza da 

pergunta de negócio gera relatórios complexos, mas sem utilidade 

prática. É crucial focar nas variáveis que impactam diretamente a 

prestação de serviços e a eficiência orçamentária do órgão. A 

gestão orientada por dados confere precisão técnica às propostas 

do RH perante as instâncias decisórias do governo. 

Aula 14.2: Coleta, Limpeza e Tratamento de Dados Funcionais A 

construção de análises preditivas confiáveis exige que a base de 

dados funcionais do órgão esteja devidamente higienizada, 

padronizada e atualizada. A coleta envolve integrar fontes de dados 

dispersas, como sistemas de folha de pagamento, controle de 

frequência, avaliação de desempenho e plataformas de 

treinamento. O tratamento de dados identifica incorreções, lacunas 
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de preenchimento e registros duplicados que comprometeriam as 

análises. 

Tomar decisões estratégicas com base em dados corrompidos ou 

desatualizados gera diagnósticos equivocados e alocação 

inadequada de verbas públicas. O setor de RH deve instituir 

governança de dados rígida e rotinas automatizadas de validação 

de informações funcionais. A garantia da qualidade dos dados é o 

alicerce para qualquer projeto sério de inteligência organizacional. 

Aula 14.3: Modelos Preditivos para Retenção e Planejamento de 

Aposentadorias Os modelos preditivos utilizam dados históricos e 

algoritmos para antecipar cenários futuros, sendo extremamente 

úteis no planejamento da perda de força de trabalho por 

aposentadoria. Ao analisar idades, tempos de serviço e requisitos 

cumpridos, o órgão calcula a taxa futura de vacâncias com margem 

de precisão. Essa antecipação orienta a solicitação oportuna de 

autorizações para abertura de concursos públicos. 

Ignorar os modelos preditivos leva à descontinuidade de serviços 

públicos essenciais em razão do apagão repentino de pessoal 

especializado por aposentadorias em massa. A previsibilidade das 

saídas permite o planejamento prévio de treinamentos e a 

transferência contínua da memória institucional antes do 

desligamento dos servidores. O uso de estatística preditiva confere 

estabilidade operacional de longo prazo às instituições. 

Aula 14.4: Dashboards e Visualização de Dados para Tomada de 

Decisão A transformação de bancos de dados funcionais em 
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painéis visuais e interativos facilita a interpretação rápida das 

métricas de RH pelos tomadores de decisão e órgãos de controle. 

O desenho de dashboards deve priorizar a clareza visual, 

apresentando gráficos intuitivos sobre rotatividade, custo de 

pessoal, progresso de treinamentos e absenteísmo. A ferramenta 

deve responder às principais dúvidas estratégicas da alta 

administração. 

Poluir os painéis institucionais com excesso de indicadores 

secundários gera poluição visual e dificulta a extração de insights 

acionáveis pelos gestores. A escolha correta dos gráficos e a 

atualização em tempo real tornam as reuniões de gestão mais 

produtivas e focadas na resolução de problemas. A visualização 

simplificada dos dados democratiza o acesso às informações 

estratégicas de pessoas. 

Aula 14.5: Ética e Proteção na Utilização de Algoritmos em RH A 

utilização de algoritmos e inteligência artificial no recrutamento, 

avaliação e alocação de servidores públicos exige vigilância ética 

contra a reprodução de vieses discriminatórios. Os algoritmos 

devem ser desenhados de forma transparente, permitindo a 

auditabilidade dos critérios utilizados para emitir pontuações ou 

recomendações funcionais. É vedada a utilização de modelos 

automatizados opacos que restrinjam direitos sem supervisão 

humana. 

Delegar decisões definitivas de movimentação ou punição a 

sistemas automatizados sem a devida revisão humana viabiliza a 

perpetuação de discriminações sistêmicas imprevistas. Toda 
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decisão algorítmica de RH deve contar com mecanismos de 

explicação clara dos parâmetros e direito de contestação pelo 

servidor afetado. O uso ético dos dados e algoritmos resguarda a 

justiça e a impessoalidade do processo administrativo. 

Módulo 15: Reestruturação Organizacional e Gestão da Mudança 

Aula 15.1: Mapeamento e Redesenho de Processos de Trabalho O 

mapeamento e redesenho de processos de trabalho consiste na 

análise minuciosa de como as atividades são atualmente 

executadas para identificar gargalos burocráticos, duplicações de 

esforços e atividades sem valor agregado. O redesenho visa 

simplificar o fluxo operacional, automatizar etapas manuais e 

redistribuir as responsabilidades entre as equipes. Essa intervenção 

é precondição para otimizar o uso da força de trabalho no setor 

público. 

Realizar o redesenho sem ouvir os servidores que executam as 

rotinas na ponta resulta na criação de fluxos irreais e impraticáveis 

no cotidiano. O envolvimento das equipes durante todo o 

mapeamento garante a captura das nuances operacionais e eleva a 

adesão aos novos processos propostos. A otimização contínua dos 

fluxos eleva a agilidade e reduz significativamente os custos de 

funcionamento do Estado. 

Aula 15.2: Metodologias de Gestão da Mudança no Governo A 

implementação de reformas organizacionais, mudanças de 

sistemas ou reestruturações físicas no setor público encontra forte 

resistência natural decorrente da cultura de estabilidade do 
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funcionalismo. A utilização de metodologias estruturadas de gestão 

da mudança permite planejar a transição, trabalhando os aspectos 

humanos e operacionais em paralelo. O processo deve envolver 

fases de conscientização, desejo, conhecimento, habilidade e 

reforço contínuo da mudança. 

Negligenciar a dimensão psicológica da mudança resulta no boicote 

velado do novo modelo e no retorno definitivo aos antigos hábitos 

operacionais ineficientes. Os gestores devem atuar como 

patrocinadores ativos da transformação, sanando dúvidas e 

demonstrando os ganhos diretos trazidos pelo novo sistema. A 

condução humana e técnica do processo minimiza traumas e 

acelera a consolidação das melhorias operacionais. 

Aula 15.3: Reorganização de Quadros em Fusões e Extinções de 

Órgãos A fusão, cisão ou extinção de estruturas públicas é uma 

medida de reorganização administrativa que exige o 

remanejamento planejado e tempestivo de servidores entre 

diferentes órgãos ou unidades. Esse processo envolve a 

equalização de culturas organizacionais distintas, a harmonização 

de atribuições e a readequação de rotinas sob novo comando 

institucional. A clareza nos critérios de alocação preserva os direitos 

dos trabalhadores e a continuidade dos serviços. 

A condução conturbada da reorganização gera extrema 

Insegurança jurídica, perda de talentos estratégicos e paralisia 

temporária na execução de políticas públicas essenciais. É 

imprescindível manter canais de escuta, mapear com precisão o 

perfil do pessoal movimentado e promover programas de integração 
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nas novas casas funcionais. A sensibilidade do RH reduz os atritos 

decorrentes da transição administrativa. 

Aula 15.4: Comunicação Estratégica em Processos de 

Reestruturação Durante processos de grande transformação 

institucional, a ausência de informações oficiais abre espaço para a 

proliferação de boatos destrutivos e ansiedade desnecessária entre 

os servidores. A comunicação estratégica de mudança deve ser 

proativa, frequente, honesta e realizada por múltiplos canais oficiais 

de forma síncrona e assíncrona. Deve-se explicar com absoluta 

clareza os motivos da alteração, o cronograma esperado e os 

impactos na rotina do servidor. 

Omitir fatos ou postergar o alinhamento de informações gera 

desconfiança permanente na alta gestão e paralisia operacional das 

equipes por medo do futuro. É preciso criar espaços seguros para 

esclarecimento de dúvidas e receber feedbacks do público interno 

ao longo do processo. Uma estratégia de comunicação eficaz 

pacifica o ambiente e garante a coesão necessária para a 

implementação das mudanças institucionais. 

Aula 15.5: Avaliação do Impacto das Mudanças Organizacionais A 

etapa final da gestão da mudança consiste em mensurar se a 

reestruturação efetuada alcançou os objetivos institucionais de 

eficiência, economia e melhoria da prestação de serviços 

pretendidos. A avaliação compara indicadores operacionais 

anteriores e posteriores à mudança, analisando tempos de 

resposta, satisfação dos cidadãos e adaptação das equipes. Esse 
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acompanhamento sistemático aponta a necessidade de ajustes 

finais no modelo. 

A ausência de avaliação impede a correção tempestiva de 

distorções trazidas pelos novos fluxos implementados e inviabiliza o 

aprendizado institucional sobre o processo de transição. É crucial 

formalizar os resultados alcançados em relatórios técnicos 

detalhados e compartilhar as lições aprendidas com outras áreas 

governamentais. O monitoramento contínuo garante a 

sustentabilidade e o aprimoramento constante das novas rotinas 

operacionais. 

Módulo 16: Descentralização, Terceirização e Parcerias 

Aula 16.1: Limites Legais da Terceirização na Administração 

Pública A terceirização de serviços no setor público é balizada por 

marcos legais rígidos que vedam estritamente a contratação indireta 

de pessoal para o exercício de atividades exclusivas de Estado e 

cargos efetivos vagos. A terceirização destina-se ao suporte de 

atividades auxiliares, instrumentais ou acessórias, como limpeza, 

vigilância, tecnologia e manutenção predial. É vedada a 

caracterização de pessoalidade e subordinação direta entre os 

empregados terceirizados e os gestores públicos. 

Incorrer na terceirização ilícita da atividade-fim gera grave infração 

ao preceito constitucional do concurso público e deflagra 

responsabilizações perante os órgãos de controle. O gestor de 

pessoas deve atuar preventivamente com o setor de licitações para 

delimitar com precisão o objeto dos contratos de prestação de 
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serviços. A fiscalização rígida resguarda os cofres públicos e 

impede a precarização das relações de trabalho. 

Aula 16.2: Fiscalização de Contratos de Serviços Terceirizados A 

fiscalização administrativa de contratos de prestação de serviços 

com alocação de mão de obra dedicada exige o acompanhamento 

constante da adimplência trabalhista e previdenciária pela empresa 

contratada. O fiscal do contrato deve verificar mensalmente o 

pagamento regular de salários, FGTS, INSS e benefícios dos 

trabalhadores alocados na repartição pública. A retenção cautelar 

de pagamentos à contratada é medida legal cabível quando 

constatadas irregularidades funcionais. 

Negligenciar a fiscalização rigorosa imputa ao órgão público a 

responsabilidade subsidiária pelo pagamento de todos os débitos 

trabalhistas inadimplidos pela empresa contratada na Justiça do 

Trabalho. A administração deve estruturar equipes de fiscalização 

devidamente capacitadas e munidas de roteiros analíticos de 

verificação. A fiscalização proativa protege as finanças 

governamentais e assegura a execução regular dos serviços 

terceirizados contratados. 

Aula 16.3: Parcerias com o Terceiro Setor: Organizações Sociais As 

parcerias firmadas com o Terceiro Setor por meio de contratos de 

gestão e termos de colaboração representam modelos alternativos 

de prestação de serviços públicos em áreas como saúde, educação 

e cultura. Nesses arranjos, a gestão de pessoas das unidades 

passa a ser regida pela Consolidação das Leis do Trabalho e gerida 

pela entidade parceira sob supervisão do poder público. A 
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administração direta mantém o dever de monitorar as metas de 

desempenho e custo. 

A fragilidade na fiscalização do cumprimento das metas de 

atendimento e da correta aplicação das verbas repassadas pode 

acobertar desvios de finalidade e quarteirização indevida. Cabe ao 

gestor público qualificar os instrumentos de monitoramento do 

desempenho das parceiras. A fiscalização técnica imparcial garante 

que a flexibilidade gerencial do Terceiro Setor reverta-se em 

atendimento de excelência para a sociedade. 

Aula 16.4: Gestão do Conhecimento em Equipes Mistas A 

convivência diária de servidores públicos estatutários com 

empregados terceirizados, consultores e colaboradores de 

parceiras privadas cria um ecossistema funcional heterogêneo e 

complexo. O RH deve promover estratégias de integração 

operacional que garantam a cooperação contínua sem contudo 

violar as restrições jurídicas relativas à comando e gestão da mão 

de obra terceirizada. A prioridade é reter o conhecimento 

estratégico produzido no seio da instituição pública. 

O risco crítico em equipes mistas reside na perda irreversível de 

inteligência e memória institucional com a substituição periódica de 

empresas contratadas ou consultorias externas. O órgão deve criar 

mecanismos rígidos de documentação de processos, repositórios 

abertos de conhecimento e atuação de servidores como tutores dos 

projetos. Reter a inteligência técnica na administração direta 

preserva a autonomia e capacidade do Estado. 
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Aula 16.5: Transição e Mobilidade de Pessoas na Descentralização 

A transferência de atribuições operacionais da administração central 

para autarquias, fundações ou instâncias municipais exige o 

planejamento cuidadoso da mobilidade funcional dos servidores 

afetados. A cessão, redistribuição e cessão temporária de pessoal 

são instrumentos legais que devem ser geridos sem prejuízo das 

garantias da carreira e da remuneração dos trabalhadores. A 

clareza dos regramentos aplicáveis previne a descontinuidade dos 

serviços durante a transição. 

O remanejamento involuntário e sem o devido alinhamento de perfil 

provoca profunda desmotivação, queda abrupta de desempenho e 

questionamentos judiciais individuais. É recomendável abrir 

chamadas públicas funcionais de adesão voluntária e estruturar 

planos de capacitação para adequação às novas atribuições 

municipais ou autárquicas. O respeito à trajetória profissional dos 

servidores suaviza o impacto das reformas descentralizadoras do 

Estado. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

• Legislação e Normas Correlas: 

o Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(especialmente o Artigo 37 ao 41). 

o Lei Federal número 8.112, de 11 de dezembro de 1990 

(Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 

União). 
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o Lei Federal número 14.133, de 1 de abril de 2021 (Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos - diretrizes de 

terceirização e serviços executados mediante 

contratação). 

o Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal - limites para despesas 

com pessoal). 

o Lei Federal número 12.527, de 18 de novembro de 2011 

(Lei de Acesso à Informação). 

o Lei Federal número 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 

o Decreto Federal número 9.991, de 28 de agosto de 

2019 (Dispõe sobre a Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoas). 

• Livros e Manuais Técnicos: 

o CARVALHO, Antonio Vieira de. Gestão de Pessoas no 

Setor Público. Editora Atlas. 

o CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de Pessoas: O Novo 

Papel dos Recursos Humanos nas Organizações. 

Editora Atlas. 

o PALUDO, Augustinho Vicente. Administração Pública 

para Concursos. Editora Método. 

o MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo 

Brasileiro. Editora Malheiros. 
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o MARINI, Caio; MARTINS, Humberto. Gestão Pública 

Operacional. Editora DVS. 

• Relatórios e Guias Institucionais: 

o Guia de Gestão por Competências no Setor Público - 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 

Públicos. 

o Cadernos de Pesquisa da Escola Nacional de 

Administração Pública (ENAP) sobre Gestão de 

Pessoas e Inovação. 

o Relatórios de Monitoramento da Governança de 

Pessoas da Administração Pública Federal do Tribunal 

de Contas da União (TCU). 

o Referencial Básico de Governança do Tribunal de 

Contas da União (TCU). 

 


